





























*Texto  que  reproduz  a  intervenção  oral  gravada,  e  depois  revisto  pelo  Autor.  XXII Congresso
Internacional de Direito Comparado, realizado na EMERJ en 05/09/2003.
1 Esses e outros aspectos são tratados, desenvolvidamente, na nossa dissertação de doutoramento















































2.  Pois  bem,  também  aqui,  repito,  controlar  as  cláusulas




situarmos  e  podermos  compreender melhor  essa  figura.  É  claro  que
não me dirijo aos senhores Magistrados, muito menos aos Colegas e




























































em geral;  isso  tem que  ver  com a  certeza do direito,  que  é um dos
aspectos  importantes a considerar; evitam-se  indagações posteriores,





























4  SAVIGNY, Das Obligationenrecht als Theil des heutigen Römischen Rechts,  zweiter
Band, Berlin, 1853, p. 273.






em  que  há  o  intuito  compulsório,  de  uma  cláusula  meramente








































































































8 Acompanhamos,  também aqui, a nossa Cláusula penal e indemnização, cit., p. 717, ss e
724, ss; no direito brasileiro, em face do novo Código Civil, pode ver-se JUDITH MARTINS-COSTA,













































































































































uma cláusula de  inversão do ônus da prova do prejuízo;  a  cláusula














































penas manifestamente  excessivas. Ora  bem,  tenho  para mim que  a
consagração do artigo 413 no Brasil, e do art. 812º em Portugal, vai
nesta linha de proibir atuações abusivas do credor.
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E como as Senhoras e os Senhores não cometeram qualquer ilíci-
to para eu causar este dano à vossa paciência em querer me ouvir, é
manifestamente excessiva esta pena que estou a impor-vos, para não
dizer que ela é de todo injustificada, de modo que estão mais do que
autorizados para pedir ao Tribunal que reduza esta pena, pondo termo
de imediato à minha intervenção. E eu só posso em minha defesa ale-
gar a minha boa-fé! Muito obrigado. ¿
